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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL AFASTADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA Nº 284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma 
o dispositivo legal teria sido violado. Aplicação, por analogia, da Súmula nº 
284/STF.
3. A alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal, 
insuscetível de exame diante da preclusão consumativa.
4. Agravo interno não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL AFASTADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA Nº 284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível 
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma 
o dispositivo legal teria sido violado. Aplicação, por analogia, da Súmula nº 
284/STF.
3. A alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal, 
insuscetível de exame diante da preclusão consumativa.
4. Agravo interno não provido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONSÓRCIO OPERACIONAL BRT 

contra decisão que conheceu em parte do recurso especial para, nessa extensão, 

negar-lhe provimento (e-STJ fl. 411/414).

Nas razões do agravo (e-STJ fl. 418/427), o agravante alega, em síntese, que 

não há falar em aplicação da Súmula nº 284/STF, tendo em vista que apontou os 

dispositivos de lei que entende que foram violados. Afirma que a controvérsia diz 

respeito à existência de solidariedade entre o consórcio e suas consorciadas.

No ponto, aduz que "o fato de o agravante ostentar a natureza jurídica de 
consórcio, por excelência, não há previsão legal que disponha expressamente a 
responsabilidade, ainda mais solidária entre o próprio consórcio e as empresas que o 

compõem" (e-STJ fl. 421).

Ressalta que, a responsabilidade solidária dos consórcios é regulada pelos 

arts. 33, V, da  Lei nº 8666/1993 e 278, § 1º, da Lei nº .6.404/19764.

Nesse contexto,
 
"(...) o fato de não ter sido legalmente conferida personalidade 

jurídica ao CONSÓRCIO, além de não possuir patrimônio nem bens de forma 
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autônoma, o CONSÓRCIO não responde pelos eventuais danos causados a 
terceiros, e eventual responsabilidade das empresas consorciadas deverá 
ser regulada pelas disposições contratuais" (e-STJ fl. 425).

 
Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte agravada não ofereceu impugnação (e-STJ 

457).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Com efeito, apesar de no recurso especial (e-STJ fls. 376/385), o recorrente 

apontar violação dos arts. 6º, VIII, do CDC e 1.022 do CPC, em suas razões, apenas 

afirmou que os embargos de declaração tiveram o propósito de prequestionar a 

matéria alusiva à ilegitimidade de parte passiva.

A esse respeito, a decisão agravada afastou a assertiva de nulidade do 

acórdão porque o tribunal de origem se manifestou se expressamente sobre a 

legitimidade da ora agravante, conforme se verifica do seguinte trecho:
 
"Primeiramente, afasta-se a preliminar de ilegitimidade 

passiva, uma vez que inexistem dúvidas acerca da responsabilidade 
objetiva da concessionária de transporte coletivo, com base na Teoria 
do Risco Administrativo, nos moldes do § 6º do artigo 37 da Constituição da 
República.

Destarte, a responsabilidade da concessionária independe 
de demonstração de culpa, de forma que se apresenta suficiente a prova 
do dano e do nexo de causalidade" (e-STJ fls. 329- grifou-se).
 
 
Registra-se que o tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos 

levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os argumentos 

deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda 

segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os 

fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente 

não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando 

o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE 
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO. 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO 
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS 

Documento eletrônico VDA43612567 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 26/09/2024 10:54:04
Código de Controle do Documento: 265a4c49-5e67-4cb2-9072-ee556a423277



DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS 
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal 
de origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que 
lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à 
pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no 
sentido de que não há se confundir decisão contrária aos interesses 
da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação 
sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)"
(AgInt no AREsp 2.205.438/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)
 
No que toca ao art. 6º, VIII, do CPC, aplicou-se o enunciado da Súmula nº 

284/STF, tendo em vista que a recorrente não especificou como ele teria sido 

contrariado.
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL. 
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºS 283 
E 284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as 
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base 
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição 
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso 
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação 
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos 
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação 
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos 
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência 
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.7. Agravo interno não 
provido."(AgInt no AREsp 1.818.651/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 22/2/2022 - 
grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem 
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo 
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Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta 
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de 
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da 
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro 
Og Fernandes, DJe de 31/5/2022), firmou entendimento no sentido de que 
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses 
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada 
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do 
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser 
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse 
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.6. 
Agravo interno parcialmente provido."(AgInt no AREsp 2.103.614/RJ, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1
2/12/2022, DJe de 16/12/2022 - grifou-se)
 
Por fim, anota-se que a assertiva de violação do arts. 33, V, da Lei nº 

8.666/1993 e 278, § 1º, da Lei nº. 6.404/19764 para afastar a responsabilidade da 

agravante, formulada apenas no presente momento processual, não comporta 

conhecimento, caracterizando-se como indevida inovação recursal, já que não constou 

das razões do recurso especial. Dessa maneira, com a configuração da inovação 

recursal, incide, no ponto, a preclusão, de forma a impedir o exame da questão.

 A propósito: AgInt no AREsp nº 1.274.492/SP, Relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 23/11/2023, e AgInt no REsp 

nº 1.571.347/GO, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

18/9/2023, DJe de 22/9/2023.

Não prosperam, portanto, as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
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Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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